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CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. FUNÇÃO DE
CONFIANÇA. GRATIFICAÇÃO. REGIME
CONSTITUCIONAL REMUNERATÓRIO. SUBSIDIOS.
MINISTÉRIO PÚBLICO. INDEPENDENCIA
ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E ADMINISTRATIVA.
PROPOSIÇÃO QUE ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº
72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008, A FIM DE CRIAR, NO
ÂMBITO DO MINISTÉRIO PÚBLICO GRATIFICAÇÕES
PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA E
ASSESSORAMENTO.

 

1. RELATÓRIO

 

Trata-se da , oriunda da Mensagem n° 04/12 doProposição de Lei Complementar nº 15 de 2013
Ministério Público do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“altera a Lei Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 2008, a fim de criar, no âmbito do Ministério
Púublico do Estado do Ceará, a gratificação pelo exercício de função de direção, chefia ou
assessoramento; a gratificação pelo exercício de função de Procurador-Geral de Justiça,
Vice-Procurador-Geral de Justiça, Corregedor-Geral do Ministério Público, Vice-Corregedor-Geral do
Ministério Público, Ouvidor-geral do Ministério Público, Vice-Ouvidor-Geral do Ministério Público e
Diretor da escola do Ministério Público e dá outras providências.”

Submetido o Projeto à votação perante o Órgão Especial do Colégio de Procuradores (art. 5º, II do
RICPJ), sendo a mensagem subscrita pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça.

Justificativa acostada à proposição.

No mais, regular tramitação até o presente momento.

13 de 42



É o relatório. Passo a opinar.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO

 

2.1 DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

 

Inicialmente, anoto que a proposição em epígrafe cuida da relação jurídico-administrativa formada entre
o Ministério Público e seus membros componentes, em especial, dos patamares remuneratórios que lhes
são conferidos.

Da mesma forma, o Ministério Público é instituição pautada pela independência funcional, administrativa
e orçamentária (art. 127, §§2º e 3º, CF), sendo cabível, objetivamente, lei complementar de iniciativa do
Procurador-Geral para dispor sobre a organização, funções e estatuto do respectivo órgão (art. 128, §5º,
CF). Vejam-se as disposições:

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

 

(...)

 

§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa,
podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação
e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público
de provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a
lei disporá sobre sua organização e funcionamento.

§ 3º - O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

 

(...)

 

Art. 128. O Ministério Público abrange:

 

(...)

§ 5º - Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos
respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o
estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros:
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Por sua vez, a Constituição Estadual versa da mesma forma, de tal sorte que a matéria em epígrafe
depende de um processo legislativo cuja iniciativa inaugural é do Procurador-Geral de Justiça, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição.

 

Art. 135. Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional, administrativa
e financeira, cabendo-lhe, através do Procurador-Geral de Justiça:

I – propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção dos cargos e serviços
auxiliares, a fixação dos vencimentos dos membros e dos servidores de seus
órgãos auxiliares;

 

Sobressai, assim, inconsteste a legitimidade do Chefe do  para instaurar o processo legislativo doParquet
projeto de lei complementar em comento, disciplinadora de aspectos relacionados ao regime jurídico e
sistema remuneratório dos membros do Ministério Público do Estado do Ceará.

 

2.2 DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

 

No que toca à constitucionalidade material, a presente proposição deve ser vista à luz do sistema
contraprestativo constitucionalmente fixado para os membros de funções de Estado.

Nesse passo, aduzo que a remuneração dos membros do Ministério Público é feita na modalidade de
subsídio, que é fixado em parcela única, sendo, em tese, vedado o acréscimo de qualquer gratificação,
adicional, abono, prêmio ou outra espécie remuneratória (art. 39, §4º e art. 128, §5º, I, “c”, CF c/c art.
183, LC 72/08).

Para uma análise mais apurada do caso, é interessante observar que remuneração não se confunde com
subsídio. Este, como dito, é uma modalidade de remuneração feita nos termos do art. 39, §4º, CF; aquela,
a importância resultante do somatório de todos os valores contraprestativos recebidos, independentemente
do título jurídico conferido[1].

A par da aparente rigidez do §4º do art. 39, CF, ao afirmar que é vedado o acréscimo de qualquer
gratificação ou espécie remuneratória, a própria Constituição estende outros direitos aos servidores
públicos, conforme se observa do art. 39, §3º, CF. Nesse sentido, é a lição de Dirley Cunha[2]:

Subsídio, portanto, consiste em nova modalidade de retribuição pecuniária paga a
certos agentes públicos, em parcela única, sendo vedado o acréscimo de qualquer
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie
remuneratória. Sem embargo disso, a própria Constituição Federal, em face
do § 3º do art. 39, permitiu o acréscimo ao subsídio de certas gratificações e
indenizações, e determiados adicionais, como a gratificação de natal, os
adicionais de férias, de serviços extraordinários, as diárias, as ajudas de custo
e o salário-família.
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Odete Medauar[3] também trata dessa atenuação:

O sentido de parcela única, sem qualquer acréscimo, é atenuado pela própria
Constituição Federal; o § 3º, do art. 39 assegura aos ocupantes de cargos
públicos vários direitos previstos para os trabalhadores do setor privado:
décimo terceiro salário, salário-família, adicional noturno, remuneração por
serviço extraordinário, adicional de férias; tais direitos representam acréscimos ao
subsídio. Também hão de ser pagas aos agentes públicos despesas decorrentes do
exercício do cargo, como é o caso das diárias e ajuda de custo.

Igualmente são as lições de Maria S. Z. de Pietro[4] e Diogo F. Moreira Neto[5].

Portanto, resta claro que o subsídio, conquanto a Constituição diga tratar-se de parcela única, não exclui
da remuneração a possibilidade de inserção de outros valores a títulos distintos.

Nesse passo, tendo em vista o princípio da unidade constitucional e da adequação sistêmica, é necessário
compatibilizar os ditames do art. 39, §§3º 4º com o disposto no art. 127, CF, tendo em vista ainda a
impossibilidade constitucional de trabalho gratuito não voluntário por clara ofensa à dignidade da pessoa
humana e à valorização do trabalho (art. 1º, III e IV, CF).

Assim sendo, a interpretação que melhor adéqua e concatena tais dispositivos constitucionais é aquela
que permite a inserção de parcelas remuneratórias - distintas do subsídio – desde que não se destinem a
sobrerremunerar a prestação ordinária do cargo.

Desse modo, a limitação constitucional de “parcela única” refere-se à contraprestação direta das
atribuições normais do cargo. Essas sim, única e exclusivamente contraprestadas pelo subsídio.

Nessa esteira, é igualmente a lição da Min. Carmen Lúcia[6]:

Daí se tem que não há qualquer proibição constitucional a que o agente público,
descrito dentre aqueles elencados na norma do art. 39, § 4º, venha a perceber,
em sua remuneração, e não em seu subsídio, outra parcela que corresponda a
uma circunstância específica, esporádica e com fundamento diverso daquele
relativo ao valor padrão básico devido em função do exercício do cargo.

(...)

Tanto os adicionais ou as gratificações são aqui sublinhados porque, tendo sido
apontados, expressa e exemplificativamente, pelo constituinte reformador no texto
do artigo 39, § 4º, poderiam ser considerados como vedados sempre. Não parece
seja este o ditame normativo contido naquele dispositivo

(...)

Subsídio não elimina nem é incompatível com vantagem constitucionalmente
obrigatória ou legalmente concedida. O que não se admite mais é a concessão
de um aumento que venha travestido de vantagem, mas que dessa natureza
não é. A vantagem guarda natureza própria, fundamento específico e
característica legal singular, que não é confundida com os sucessivos
aumentos e aumentos sobre aumentos, que mais escondiam que mostravam
aos cidadãos quanto cada dos seus agentes percebia em função do exercício
do seu cargo, função ou emprego público.
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Ora, as atribuições de chefia, direção e assessoramento, bem como as afetas aos cargos de Direção
Superior do Ministério Público (Procurador-Geral, Ouvidor-Geral, Corregedor-Geral e os respectivos
Vices, além do Diretor da ESMP) exorbitam àquelas comumente atinentes aos membros da carreira.

Desse modo, a razão material subjacente à fixação das referidas gratificação não é o exercício das
atribuições ordinárias do Membro do MP, mas sim as funções específicas de Chefia. Não há, assim,
aumento remuneratório escamoteado sob o título de gratificação, mas sim a contraprestação
ontologicamente ligada às atribuições extraordinárias.

Por fim, adverte-se que a eventual acumulação da gratificação com o subsídio não poderá suplantar o 
, conforme o disposto no art. 37, XI, CF (Subsídio dos Desembargadores do TJCE -subteto estadual

90,25% do Subsídio dos Ministros do STF) e não o teto geral (Subsídio em espécie do Ministro do STF)
como parece pretender a justificativa do Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça.

Nesse sentido, foi a liminar concedia na ADI 3.831, que suspendeu a eficácia da Resolução 15/06, que
alterou a Resolução 9/06.

Assim sendo, a proposição encontra-se de total acordo com os ditames jurídico-constitucionais e
regimentais.

 

3. CONCLUSÃO

 

Em face do exposto, entendo que a , oriunda da Mensagem n° 04/13 MPCE,Proposição nº 15 de 2013
encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo
que sou de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer, s. m. j. do Procurador-Geral desta Casa, que submeto à consideração da douta Comissão de
Constituição, Justiça e Redação.

Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

 

Paulo Hiram Studart Gurgel Mendes

Procurador da Assembleia Legislativa

OAB/CE 20.963

 

 

Bruno Lima de Oliveira

OAB/CE 22.832

Mat. 23.959
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PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR
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(CCJR) 

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Dr. Sarto

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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PARECER Nº 15/2013 (ORIUNDA DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO CEARÁ)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N°72, DE 12 DE
DEZEMBRO DE 2008, A FIM DE CRIAR, NO ÂMBITO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, A
GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE
DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO; A
GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA,
VICE-PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA,
CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO,
VICE-OUVIDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO E
DIRETOR DE ESCOLA DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO JOSÉ SARTO.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se   de mensagem nº 15/2013, oriunda da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceará,
que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei complementar que “ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR N°72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008, A FIM DE CRIAR, NO ÂMBITO
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, A GRATIFICAÇÃO PELO
EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO; A
GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE PROCURADOR-GERAL DE
JUSTIÇA, VICE-PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, CORREGEDOR-GERAL DO
MINISTÉRIO PÚBLICO, VICE-OUVIDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DIRETOR
DE ESCOLA DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.
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O projeto sob análise consta de 4 (quatro) artigos.

 

II- ANÁLISE

 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Ministério Público do Estado, conforme disposto no artigo nº 60, inciso V  da Constituição Estadual do
Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

Trazemos a luz do presente parecer, a disposição presente no artigo nº 127 da Constituição Federal de
1988:

 

Art.  127.  O Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis.

      São princípios institucionais do Ministério Público a§  1º
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

     §  2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia
funcional e administrativa, podendo, observado o disposto
no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção
de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por
concurso público de provas ou de provas e títulos, a política
remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre
sua organização e funcionamento.
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A autonomia do Ministério Público abarca, também, a autonomia administrativa e a autonomia
financeira, que constituem verdadeiros pressupostos da autonomia institucional.

Segundo José Maurício Conti, a autonomia administrativa:

 

"manifesta-se pela capacidade de que é dotado o ente de se
auto-organizar, ou seja, de estabelecer os órgãos, os meios e as
formas pelas quais se encarregará de cumprir as tarefas que lhe
foram atribuídas pela Constituição. A autonomia administrativa
confere poderes ao ente para estabelecer, segundo seus
próprios desígnios, a sua organização interna, observadas
apenas diretrizes genéricas previstas na legislação, com órgãos
e os respectivos servidores".

 

A autonomia financeira, administrativa e funcional do Ministério Público dos Estados foi objeto de
previsão específica nos arts. 3º e 4º da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público dos
Estados):

 

Art. 3º, é assegurada ao Ministério Público "autonomia
funcional, administrativa e financeira, cabendo-lhe,
especialmente: I - praticar atos próprios de gestão; II - praticar
atos e decidir sobre a situação funcional e administrativa do
pessoal, ativo e inativo, da carreira e dos serviços auxiliares,
organizados em quadros próprios; III - elaborar suas folhas de
pagamento e expedir os competentes demonstrativos; IV -
adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respectiva
contabilização; V - propor ao Poder Legislativo a criação e a
extinção de seus cargos, bem como a fixação e o reajuste dos
vencimentos de seus membros; VI - propor ao Poder Legislativo
a criação e a extinção dos cargos de seus serviços auxiliares,
bem como a fixação e o reajuste dos vencimentos de seus
servidores; VII - prover os cargos iniciais da carreira e dos
serviços auxiliares, bem como nos casos de remoção, promoção
e demais formas de provimento derivado; VIII - editar atos de
aposentadoria, exoneração e outros que importem em vacância
de cargos de carreira e dos serviços auxiliares, bem como os de
disponibilidade de membros do Ministério Público e de seus
servidores; IX - organizar suas secretarias e os serviços
auxiliares das Procuradorias e Promotorias de Justiça; X -
compor os seus órgãos de administração; XI - elaborar seus
regimentos internos; XII - exercer outras competências dela
decorrentes".

 

A aludida proposta visa instituir no âmbito do Ministério Publico do Estado do Ceará as seguintes
gratificações: I) gratificação pelo exercício da função de Procurador Geral de Justiça, Vice
Procurador-Geral de Justiça, Corregedor-Geral do Ministério Público,   Vice Corregedor-Geral do
Ministério Público, Ouvidor-Geral do Ministério Público e Vice Ouvidor-Geral do Ministério Público; e
Diretor da Escola do Ministério Público; e II) gratificação pelo exercício da função de Direção, Chefia ou
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Assessoramento nos Gabinetes de Justiça do Procurador Geral de Justiça, Vice Procurador-Geral de
Justiça, Corregedor-Geral do Ministério Público,     Ouvidor-Geral do Ministério Público ou em outros
órgãos, na forma prevista no inciso V do art. 37 da Constituição Federal.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto a favor daADMISSIBILIDADE  do Projeto de Lei complementar encaminhado 
 da mensagem nº 15/2013  da por meio Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceará.

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público e Comissão de Orçamento, Finanças e
Tributação

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Júlio César Filho

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público e Comissão de Orçamento, Finanças e
Tributação

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Júlio César Filho

  

Assunto: Designação para relatoria de emenda

 

                   Senhor(a) Deputado(a), 

                   Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) para apresentação de parecer à Emenda.

  

                   Atenciosamente,
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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MIRIAN SOBREIRA
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(CCJR) 

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Júlio César Filho,

 

Assunto: Designação para relatoria de emenda

 

                   Senhor(a) Deputado(a), 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) para apresentação de parecer à Emenda.

 

 

                   Atenciosamente,
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